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Covid-19: Novas medidas de organização 

de trabalho na Administração Pública 

No contexto da pandemia COVID-19, foram aprovadas em Conselho de Ministros um conjunto 

de orientações e recomendações relativas à organização do trabalho na Administração Pública. 

O novo diploma prevê a implementação pelos empregadores públicos de medidas que 

proporcionem ao trabalhador condições de segurança e saúde adequadas à prevenção de riscos 

de contágio da doença, consagrando um regime excecional e temporário que contempla o 

desfasamento de horários.   

Medidas a adotar pelo empregador público 

Entidades abrangidas 

Órgãos, serviços e outras entidades com locais de trabalho, incluindo áreas comuns, instalações de 

apoio e zonas de acesso, em que se verifique a prestação de trabalho, em simultâneo por mais de 50 

trabalhadores.  

Medidas a adotar 

Medidas técnicas e organizacionais que garantam o distanciamento físico e a proteção dos 

trabalhadores e que evitem a aglomeração, nomeadamente:  

(i) Desfasamento de horas de entra e saída de diferentes equipas ou departamentos 

com horários semelhantes, com intervalos mínimos de 30 minutos entre si até ao 

limite de uma hora; 

(ii) Constituição de equipas de trabalho estáveis, evitando o contacto entre 

trabalhadores de equipas ou unidades orgânicas diferentes; 

(iii) Alternância de pausas para descanso, incluindo refeições entre equipas ou 

departamentos. 

(iv) Possibilidade de adoção do regime de teletrabalho, sendo possível a realização as 

funções fora do local de trabalho; 

(v) Organização de escalas de rotatividade, diárias ou semanais, entre o regime de 

teletrabalho e o trabalho prestado no local de trabalho habitual. 
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Regras de desfasamento dos horários de 

entrada e saída dos trabalhadores nos 

locais de trabalho, adoção de métodos de 

trabalho “alternativos”, como o regime de 

teletrabalho e a constituição de equipas 

de trabalho estáveis, são algumas das 

orientações destinadas aos 

empregadores públicos. 
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Alteração de horários 

Sendo necessário, o empregador público pode alterar os horários de trabalho, até ao limite 

máximo de uma hora, salvo se tal causar prejuízo sério ao trabalhador. 

A alteração deve ser precedida de consulta prévia aos trabalhadores envolvidos e manter-se 

estável por períodos mínimos de uma semana, não podendo o empregador efetuar mais de uma 

alteração por semana e devendo fazê-lo sempre com pelo menos cinco dias de antecedência. 

A alteração do horário de trabalho não pode implicar a alteração dos limites máximos do período 

normal de trabalho, diário e semanal, nem a alteração da modalidade de trabalho de diurno para 

noturno ou vice-versa. 

O novo diploma considera que existe “prejuízo sério”, nomeadamente, nas seguintes situações:  

(i) Inexistência de transporte coletivo de passageiros que permita cumprir o horário 

de trabalho em razão do desfasamento; 

(ii) Assistência inadiável e imprescindível à família. 

Trabalhadores dispensados 

A imposição dos horários de trabalho não será aplicável de forma obrigatória:  

(i) Aos trabalhadores com menores de 12 anos a seu cargo, a quem é reconhecido o 

direito de dispensa da alteração; e  

(ii) À trabalhadora grávida, puérpera e lactante, ao trabalhador com capacidade de 

trabalho reduzida, com deficiência ou doença crónica, a quem é reconhecido o 

direito de dispensa dos novos horários fixados pelo empregador público. 

As novas orientações são aplicáveis ainda aos trabalhadores com vínculos de emprego público a 

termo resolutivo certo ou incerto, a trabalhadores a tempo parcial e a prestadores de serviço que 

estejam a prestar atividade nos órgãos, serviços e outras entidades da Administração Pública, 

incluindo a execução de trabalhos preparatórios ou complementares que, pela sua natureza, só 

podem ser efetuados fora do período de funcionamento dos serviços, sendo seu o cumprimento 

da responsabilidade dos empregadores públicos. 

Em suma: com o novo diploma, o Governo procurou estender à Administração Pública as 

orientações fixadas em matéria de organização do trabalho no setor privado, por via de anteriores 

resoluções do Conselho de Ministros aprovadas no âmbito da pandemia.  
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